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CERTIFICACAO LEGAL DAS CONTAS

RELATO SOBRE A AUDITORIA DAS DEMONSTRAGOES FINANCEIRAS

Opiniao

Auditamos as demonstragdes financeiras anexas de Banco Espirito Santo, S.A. — Em liquidagéo (a
Entidade), que compreendem o balango em 31 de dezembro de 2024 (que evidencia um total de 179 908
milhares de euros e um total de capital proprio negativo de 10 876 027 milhares de euros, incluindo um
resultado liquido negativo de 402 213 milhares de euros), a demonstragdo dos resultados por naturezas, a
demonstragéo do rendimento integral, a demonstragéo das alteragdes no capital proprio e a
demonstracéo dos fluxos de caixa relativas ac ano findo naquela data, e o anexo as demonstragdes

financeiras incluindo informagoes materiais sobre a politica contabilistica.

Em nossa opiniéo, as demonstragoes financeiras anexas apresentam de forma verdadeira e apropriada,
em todos os aspetos materiais, a posigéo financeira de Banco Espirito Santo, S.A. — Em liquidagdo em 31
de dezembro de 2024 e o seu desempenho financeiro e fluxos de caixa relativos ao ano findo naquela
data de acordo com as Normas Internacionais de Relato Financeiro (IFRS) tal como adotadas na Unido

Europeia.

Bases para a opiniao

A nossa auditoria foi efetuada de acordo com as Normas Internacionais de Auditoria (ISA) e demais
normas e orientagdes técnicas e éticas da Ordem dos Revisores Oficiais de Contas. As nossas
responsabilidades nos termos dessas normas estdo descritas na secgéo Responsabilidades do auditor
pela auditoria das demonstragdes financeiras abaixo. Somos independentes da Entidade nos termos da
lei e cumprimos os demais requisitos éticos nos termos do coédigo de ética da Ordem dos Revisores

Oficiais de Contas.

Estamos convictos de que a prova de auditoria que obtivemos é suficiente e apropriada para

proporcionar uma base para a nossa opinido.

Enfases

Conforme divulgado no ponto 1do Relatério de Gestdo e nas Notas 2.1 e 2.20 das notas explicativas as
demonstragdes financeiras, o Banco Central Europeu revogou, em 13 de julho de 2018, a autorizagdo do
Banco Espirito Santo, S.A. para o exercicio da atividade de instituicdo de crédito, deciséo que produziu

efeitos na mesma data e implicou a dissolugdo e a sua entrada em liquidagéo e produziu os efeitos da
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declarag&o de insolvéncia. Assim, a atividade da Entidade centra-se na conservacgéo e realizagdo dos
ativos e na gestdo dos passivos que permaneceram na sua esfera. Neste contexto, o pressuposto da
continuidade n&o é aplicavel, tendo as respetivas divulgagdes sido adaptadas em conformidade,
incluindo o que foi considerado pela Comisséo Liquidatéria como sendo necessario para o entendimento
dos efeitos da aplicagdo da medida de resolugéo pelo Banco de Portugal, em 3 de agosto de 2014, e
subsequentes ajustamentos, bem como os efeitos da deliberagdo do Banco de Portugal de 29 de
‘dezembro de 2015 e dos resultados da atividade desenvolvida pela Entidade desde a data de aplicagéo

da medida de resolugao.

Conforme divulgado nas Notas 29 e 30 das notas explicativas 4s demonstragoes financeiras, no ambito
da aplicagéo da medida de resolugédo e subsequentes ajustamentos relativos a transferéncia de ativos e
passivos, elementos extrapatrimoniais e ativos sob gestédo que permaneceram na esfera da Entidade, o
Banco de Portugal procedeu ao ajustamento final do perimetro, em 29 de dezembro de 2015. Estas

situagdes afetaram negativamente os capitais proprios apresentados.

Conforme referido na Nota 1 das notas explicativas as demonstragdes financeiras, nos termos do nimero
1 do artigo 145.° B do Regime Geral das Instituigcdes de Crédito e Sociedades Financeiras (RGICSF), na
redagdo em vigor & data da aplicagdo da medida de resolugéo, nenhum credor podera assumir um
prejuizo maior do que aquele que assumiria caso o Banco tivesse entrado imediatamente em liquidagao.
Para o efeito, a lei aplicavel contemplou a realizagédo de uma avaliagéo por uma entidade independente,
designada pelo Banco de Portugal, que definiu uma estimativa do nivel de recuperagéo dos créditos de
cada classe de credores numa 6tica de liquidagdo imediata da instituigéo, a qual permitiu proceder &
aplicagéo do disposto no artigo 145.°-B, n.° 3, do RGICSF, na redag&o em vigor a data da aplicagéo da
medida de resolug&o. O Banco de Portugal, em comunicado divulgado a 6 de julho de 2016, deu

conhecimento que, em resultado desta avaliagéo, a recuperagao dos créditos comuns seria de 31,7%.

A rubrica de Provisées, em 31 de dezembro de 2024, contém os montantes de 1.868.659 milhares de euros
(em 2024:1.867.644 milhares de euros) e de 15.937 milhares de euros (em 2023:16.820 milhares de euros)
relativos a provisdes para fazer face as responsabilidades decorrentes, respetivamente, das diversas
impugnagoes 4 lista de credores reconhecidos e néo reconhecidos, e a garantias e compromissos
assumidos, conforme detalhe da Nota 22 das notas explicativas as demonstragdes financeiras. Mantém-
se ainda a decorrer alguns processos de terceiros contra a Entidade, contudo, dada a provavel extingéo
por inutilidade superveniente da lide, ndo se perspetivam potenciais impactos em termos da sua
situagéo patrimonial, pelo que néo foi considerada qualquer proviséo para estes processos. No entanto,
até a prolagdo da sentenga definitiva de verificagdo e graduagéo de créditos, destes processos poderéo
vir a ocorrer impactos na situagédo patrimonial, em montante que a esta data nao é possivel quantificar,

o0s quais caso ocorram, a Comisséo Liquidatéria ndo espera que sejam materialmente relevantes.
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Conforme referido na Nota 2.19 das notas explicativas as demonstragoes financeiras, a Autoridade de
Superviséo de Seguros e Fundos de Pensdes em 16 de junho de 2020 pronunciou-se favoravelmente &
extingdo da quota-parte do patriménio do Fundo de Pensdes a afetar a Entidade e a alteragéo ao
respetivo contrato constitutivo, razao pela qual as responsabilidades perante o Fundo de Pensdes foram
extintas, com o reconhecimento da anulagéo da insuficiéncia do fundo de pensdes, do qual resultou um
efeito positivo de 49,3 milhdes de euros em resultados de periodos passados. Em paralelo corre uma
agéo declarativa de simples apreciagéo, a fim de fixar os direitos dos participantes e beneficiarios do
plano da Comissédo Executiva relativamente a aplicagéo do disposto no artigo 402.° do Codigo das
Sociedades Comerciais. Da decisdo desta agéo poderéo resultar alteragdes na determinagéo das
responsabilidades por pensbes de reforma e na consequente situagao das quotas-partes da Entidade e

do Novo Banco no Fundo de Pensdes.

Conforme divulgado na Nota 24 das notas explicativas as demonstragées financeiras, no exercicio de
2023, verificou-se um aumento do passivo através da sub-rubrica de Outros credores, no montante total
de 2.706,62 milhdes de euros, decorrente do acérdao do Supremo Tribunal de Justiga, no &mbito do
Processo 18588/16.2T8LSB-EJ.L1.S], que deu provimento & pretensédo formulada pelo Fundo de Resolugéo
relativa ao reconhecimento de um crédito privilegiado no montante de 1.242,6 milhées de euros e do
facto de o Tribunal de Comércio de Lisboa, ter julgado procedentes os créditos adicionais peticionados
também pelo Fundo de Resolugédo no @mbito de trés agdes de verificagao ulterior de créditos (VUC's) no

montante total de 1.464,02 milhdes de euros.

A nossa opinido ndo é modificada em relagéo a estas matérias.

Responsabilidades da Comisséao Liquidatéria pelas demonstragoes financeiras
A Comisséo Liquidataria é responsavel pela:

- preparacgéo de demonstragdes financeiras que apresentem de forma verdadeira e apropriada a
posigéo financeira, o desempenho financeiro e os fluxos de caixa da Entidade de acordo com as
Normas Internacionais de Relato Financeiro (IFRS) tal como adotadas na Uni&o Europeia, ajustadas

pela ndo aplicagdo do pressuposto da continuidade;
- elaboragao do relatério de gestéo, nos termos legais e regulamentares aplicaveis;

- criagédo e manutengdo de um sistema de controlo interno apropriado para permitir a preparagao de

demonstragdes financeiras isentas de distorgdo material devido a fraude ou a erro;

- adogédo de politicas e critérios contabilisticos adequados nas circunstancias.
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Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstragées financeiras

A nossa responsabilidade consiste em obter seguranga razoavel sobre se as demonstragées financeiras
como um todo estdo isentas de distorgdes materiais devido a fraude ou a erro, e emitir um relatério onde
conste a nossa opinido. Seguranga razoavel € um nivel elevado de seguranga, mas n&o &€ uma garantia
de que uma auditoria executada de acordo com as ISA detetara sempre uma distor¢gdo material quando
exista. As distorgées podem ter origem em fraude ou erro e sdo consideradas materiais se, isocladas ou
conjuntamente, se possa razoavelmente esperar que influenciem decisdes econdmicas dos utilizadores

tomadas com base nessas demonstragdes financeiras.

Como parte de uma auditoria de acordo com as ISA, fazemos julgamentos profissionais e mantemos

ceticismo profissional durante a auditoria e também:

- identificamos e avaliamos os riscos de distorgdo material das demonstragdes financeiras, devido a
fraude ou a erro, concebemos e executamos procedimentos de auditoria que respondam a esses
riscos, e obtemos prova de auditoria que seja suficiente e apropriada para proporcionar uma base
para a nossa opinido. O risco de néo detetar uma distorgdo material devido a fraude é maior do que o
risco de ndo detetar uma distorgéo material devido a erro, dado que a fraude pode envolver conluio,

falsificagéo, omissdes intencionais, falsas declaragdes ou sobreposigdo ao controlo interng,

- obtemos uma compreensédo do controlo interno relevante para a auditoria com o objetivo de
conceber procedimentos de auditoria que sejam apropriados nas circunstancias, mas nao para

expressar uma opinido sobre a eficacia do controlo interno da Entidade;

- avaliamos a adequagédo das politicas contabilisticas usadas e a razoabilidade das estimativas

contabilisticas e respetivas divulgagdes feitas pelo 6rgéo de gestao;

- avaliamos a apresentagéo, estrutura e conteldo global das demonstragées financeiras, incluindo as
divulgacoes, e se essas demonstragoes financeiras representam as transagdes e acontecimentos

subjacentes de forma a atingir uma apresentagéo apropriada;

- comunicamos com os encarregados da governagao, entre outros assuntos, o &mbito e o calendario
planeado da auditoria, e as conclusdes significativas da auditoria incluindo qualquer deficiéncia

significativa de controlo interno identificado durante a auditoria.

A nossa responsabilidade inclui ainda a verificagao da concordéncia da informagé&o constante do

relatério de gestdo com as demonstracdes financeiras.
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RELATO SOBRE OUTROS REQUISITOS LEGAIS E REGULAMENTARES

Sobre o relatério de gestao

SPRF

Dando cumprimento ao disposto na alinea e) do n.° 3 do artigo 4561.° do Codigo das Sociedades

Comerciais, somos de parecer que o relatério de gestéo foi preparado de acordo com os requisitos legais

e regulamentares aplicaveis em vigor, a informagé&o nele constante & concordante com as

demonstragées financeiras auditadas e, tendo em conta o conhecimento e apreciagéo sobre a Entidade,

néao identificdmos incorregdes materiais.

Lisboa, 8 de abril
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PKF & Associados, SROC, Lda.
Sociedade de Revisores Oficiais de Contas

Representada por
José de Sousa Santos (ROC n.° 804 [ CMVM n.° 20160434)
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